
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 483.484 - SP (2018/0330682-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : GUILHERME PEREIRA NASCIMENTO 
ADVOGADO : GUILHERME PEREIRA NASCIMENTO  - SP0269210
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUILHERME SILVA BATISTA (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando de sua prisão em flagrante, foram apreendidos 
338,94 gramas de maconha, 29,32 gramas de cocaína e 112,38 gramas de crack, o 
que, na medida em que indica a gravidade em concreto da conduta delituosa, 
justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza e a 
diversidade dos entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do paciente.
5. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva.
6. Apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o acusado será 
beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável 
essa discussão neste momento processual.
7. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 23 de abril de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : GUILHERME PEREIRA NASCIMENTO 
ADVOGADO : GUILHERME PEREIRA NASCIMENTO  - SP0269210
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUILHERME SILVA BATISTA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de GUILHERME SILVA 
BATISTA em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Neste writ, o impetrante sustenta, em síntese, que: a) não estão presentes os 
requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP; b) é suficiente a 
imposição de medidas cautelares diversas da prisão; c) o paciente é "primário, possuidor de 
ótimos antecedentes, pessoa honesta e voltada para o trabalho" (e-STJ, fl. 6); d) se o paciente 
vier a ser condenado, sua provável pena futura revela a desproporcionalidade da prisão 
preventiva.

Pleiteia a revogação da prisão preventiva imposta ao paciente ou a substituição 
dela por medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas corpus.
É o relatório.
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existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando de sua prisão em flagrante, foram apreendidos 
338,94 gramas de maconha, 29,32 gramas de cocaína e 112,38 gramas de crack, o 
que, na medida em que indica a gravidade em concreto da conduta delituosa, 
justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza e a 
diversidade dos entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do paciente.
5. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva.
6. Apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o acusado será 
beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável 
essa discussão neste momento processual.
7. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
Documento: 1819091 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/04/2019 Página  4 de 4



 
 

 

Nesse contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa a fim de 
verificar eventual constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem, de ofício.

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"A prisão em flagrante está formalmente em ordem, uma vez que foi 
realizada com base no artigo 302 do Código de Processo Penal, inexistindo 
qualquer irregularidade a ser declarada, de modo que deixo de relaxar a 
prisão cautelar do investigado. Também não é o caso de concessão de 
liberdade provisória, uma vez que não se afigura de plano, a presença de 
nenhuma causa de exclusão da punibilidade ou da culpabilidade nas 
condutas, estando, assim, presentes o requisito previsto no artigo 312 do 
Código de Processo Penal. De igual forma, não há que se falar em 
arbitramento de fiança ou aplicação de medidas cautelares. E mais, a Lei nº 
8.072, de 25.07.1990, determina que o tráfico de entorpecentes, delito 
equiparado a crime hediondo, é insuscetível de fiança (artigo 2º, inciso II, 
pela redação dada pela Lei nº 11.464/07). No caso concreto, deve ser 
convertida a prisão em flagrante em prisão preventiva, na forma do artigo 
310, inciso II, da Lei nº 12.403/11, uma vez que há indícios suficientes de 
autoria e materialidade delitivas, consistentes no auto de prisão em flagrante 
delito, em que foram ouvidos policiais militares, além do boletim de 
ocorrência, laudo pericial de constatação provisória , verificando-se, 
mesmo em sede de cognição rasa, a presença dos requisitos para a 
conversão da prisão em flagrante em preventiva, na forma do artigo 310, 
inciso II, da Lei nº 12.403/11, com a necessidade de estancamento da 
mercancia proscrita narrada nos autos. Em prol da ordem pública, deve-se 
verificar que os autuados estariam na posse de razoável quantidade de 
droga, consistente em 18 porções de maconha, embaladas individualmente, 
pesando 31,08 gramas, uma grande porção de maconha pesando 307,86 
gramas, uma porção de cocaína, pesando 5,24 gramas, outra grande 
quantidade da mesma droga, pesando 23,88 gramas, além de uma pequena 
porção individualizada pesando 0,20 gramas, e 18 porções, pesando 112,38 
gramas de crack, além de grande quantidade em dinheiro. A polícia viu o 
momento em que PAULO negociava drogas com um usuário, em seguida 
ao dete-lo, encontraram diversas porções de entorpecente com ele, além de 
dinheiro, ao se dirigirem a sua residência localizaram os outros autuados 
com mais dinheiro, grande quantidade de drogas uma balança de precisão, 
instrumento utilizado no fracionamento de drogas para o comércio, tudo a 
recomendar sua custódia, com o fim de estancamento da atividade 
criminosa. Indefiro o pedido de realização de exame de corpo de delito 
complementar, pois o laudo apresentado nega a ocorrência de qualquer 
lesão, bem o como o autuado não apresentou qualquer sinal de agressões 
em audiência, pelo que suas versões se mostram isoladas. Por último, o 
crime previsto no artigo 33 da Lei 11.343/2006 é punido com pena 
privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos (artigo 313, I, 
CPP). Assim, nos termos da Lei nº 12.403/2011, que deu nova redação ao 
disposto no artigo 310 do Código de Processo Penal, converto a prisão em 
flagrante em preventiva de MURILO MARQUES DE OLIVEIRA, PAULO 

Documento: 1819091 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/04/2019 Página  5 de 4



 
 

 

VINICIUS DA SILVA e GUILHERME SILVA BATISTA, qualificado nos 
autos, estando presentes os requisitos dos artigos 312 e 313 ambos do 
Código de Processo Penal." (e-STJ, fls. 87-88).

Como se vê, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando de sua prisão em flagrante, foram apreendidos 338,94g (trezentos 
e trinta e oito gramas e noventa e quatro centigramas) de maconha, 29,32g (vinte e nove gramas 
e trinta e dois centigramas) de cocaína e 112,38g (cento e doze gramas e trinta e oito 
centigramas) de crack, o que, na medida em que indica a gravidade em concreto da conduta 
delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza e a diversidade dos 
entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

A propósito:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. PENA EM PERSPECTIVA. 
INVIABILIDADE. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade e variedade de drogas 
apreendidas em seu poder (47,9 g de maconha, distribuídos em 22 
invólucros de plástico, e 9,4 g de cocaína distribuídas em 28 invólucros de 
plástico), circunstâncias indicadoras de maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada e que denota a periculosidade concreta do agente.
IV - Inviável considerar, nesse momento, que a prisão cautelar seria 
extremamente gravosa se comparada a regime prisional a ser definido no 
julgamento da ação penal, por tratar-se de mera presunção em perspectiva 
das condições a serem imputadas ao paciente.
V - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita 
e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não 
há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, o que ocorre na hipótese.
Habeas Corpus não conhecido."
(HC 397.574/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
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julgado em 15/8/2017, DJe 21/8/2017).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE DROGA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da segregação 
cautelar, evidenciada na expressiva quantidade da droga apreendida, qual 
seja, 229g de maconha, 32g de cocaína e 2g de crack, não se há falar em 
ilegalidade do decreto de prisão preventiva.
2. Habeas corpus denegado."
(HC 428.677/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 6/3/2018, DJe 14/3/2018).

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta 
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do paciente. Sobre o 
tema: RHC 91.896/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
15/03/2018, DJe 23/03/2018; HC 426.142/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 5/4/2018, DJe 16/4/2018; e HC 400.411/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017.

Além disso, o fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte: 
RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

Por fim, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena do paciente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será 
capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do 
fechado, sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 
94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 
16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15022388220188260196  20180000940140  2018003246  22363512720188260000

EM MESA JULGADO: 23/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME PEREIRA NASCIMENTO 
ADVOGADO : GUILHERME PEREIRA NASCIMENTO  - SP0269210
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUILHERME SILVA BATISTA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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